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Lei nº 4.591/64. Direito de superfície. Servidões. Usufruto. Uso. 
Habitação. Direito do promitente comprador. A concessão de uso 
especial para fi ns de moradia. A concessão de direito real de uso. 
Penhor. Hipoteca. Anticrese. Registros públicos: Lei nº 6.015/73. 
Parcelamento do Solo Urbano: Decreto-lei nº 58/37 e Lei nº 
6.766/77. Lei nº 10.257/01. Lei nº 11.977/09. (DC)
5. Direito de Família. Entidades familiares: origem, conceitos 
e a família na sociedade brasileira em perspectiva histórica. 
Relações familiares plurais: fundamentos da diversidade. 
Princípios. Normas constitucionais aplicáveis às relações 
familiares. Casamento (homoafetivo e heteroafetivo): conceito, 
natureza, características, disposições gerais, capacidade, 
impedimentos, causas suspensivas, processo de habilitação, 
celebração, provas, invalidade, causas de anulação e nulidade, 
efi cácia, efeitos do casamento, direitos e obrigações dos 
cônjuges. Dissolução da sociedade e do vínculo conjugal. 
Separação e divórcio. Lei nº 6.515/77. Proteção da pessoa 
dos fi lhos. Convivência familiar. Poder familiar. Guarda. Direito 
de visitas. Alienação parental: Lei nº 12.318/10. Relações de 
parentesco. Filiação: biológica, socioafetiva, demais espécies e 
princípio da afetividade. Reconhecimento dos fi lhos. Estado de 
fi liação e origem genética. Ações judiciais. Adoção. Princípio da 
paternidade responsável. Direito Patrimonial. Regimes de bens 
entre os cônjuges. Usufruto e administração dos bens de fi lhos 
menores. Alimentos. Características do direito e da obrigação 
alimentar. Alimentos gravídicos. Bem de família: conceito, 
formalidades necessárias e impenhorabilidade. Direitos sexuais e 
reprodutivos. Reprodução medicamente assistida. Planejamento 
familiar. União estável (homoafetiva e heteroafetiva): aspectos 
constitucionais e normas infraconstitucionais, características, 
estado, impedimentos, direitos, deveres e efeitos patrimoniais, 
meação, sucessão, teoria da desconsideração na partilha e união 
de pessoas do mesmo sexo ou direito homoafetivo. Uniões 
estáveis concomitantes. Concubinato. Lei no 9.278/96. Tutela e 
curatela. (DC)
6. Direito das Sucessões. Conceito e conteúdo. Sucessão a 
título universal e sucessão a título singular. Formas de suceder 
e abertura da sucessão. Administração da herança. Vocação 
hereditária. Transmissão da herança. Aceitação e renúncia. 
Cessão da herança. Exclusão da sucessão. Indignidade. Herança 
jacente. Conceito e natureza jurídica. Vacância. Arrecadação 
dos bens vagos. Petição de herança. Sucessão legítima. Ordem 
da vocação hereditária. Herdeiros necessários. Direito de 
representação. Sucessão testamentária. Liberdade de testar. 
Limitações. Capacidade testamentária. Testamento e codicilo. 
Formas ordinárias e especiais de testamento. Legados. Direito de 
acrescer entre herdeiros e legatários. Capacidade para adquirir 
por testamento. Herança necessária. Redução das disposições 
testamentárias. Deserdação. Substituições. Execução do 
testamento. Revogação do testamento. Rompimento do 
testamento. Testamenteiro. Inventário e partilha. Inventário 
judicial e extrajudicial. Inventariante. Colação. Pagamento 
das dívidas. Partilha. Arrolamento. Quinhões hereditários. 
Sonegados. (DC)
1. Processo e Constituição: A Constitucionalização do processo. 
Princípios constitucionais no processo civil. Direitos fundamentais 
e processo. A busca pela efetividade dos direitos e as reformas 
processuais. O provimento jurisdicional como instrumento 
de transformação social. Estado democrático de direito, 
judicialização da política e jurisdição constitucional. (DPC)
2. Princípios e garantias processuais. (DPC)
3. Ação: teorias, classifi cação, elementos, condições e 
cumulação. Direito subjetivo, pretensão, ação de direito material 
e ação de direito processual: distinções. (DPC)
4. Competência. (DPC)
5. Sujeitos do processo: partes, capacidade, deveres e 
responsabilidade por dano  processual,  substituição  processual  
e  sucessão  processual. Litisconsórcio. Assistência. Intervenção 
de terceiros: típicas e atípicas. (DPC)
6. Defensoria Pública e exercício da curadoria especial. (DPC)
7. Processo: pressupostos processuais, atos processuais, vícios 
dos atos processuais, lugar, tempo e forma dos atos processuais, 
prazos, comunicação dos atos processuais, nulidades, distribuição 
e registro, valor da causa. (DPC)
8. Prerrogativas da Defensoria Pública no processo civil. (DPC)
9. Da formação, da suspensão e da extinção do processo. (DPC)
10. Processo de conhecimento. Procedimento sumário. (DPC)
11.  A atividade cognitiva do juiz e as técnicas de sumarização da 
cognição e dos procedimentos. (DPC)
12. Processo de conhecimento.  Procedimento ordinário: petição 
inicial, resposta do réu, revelia, providências preliminares, 
julgamento conforme o estado do processo, provas, indícios e 
presunções, audiência. (DPC)
13. Da sentença e da coisa julgada: conceito, requisitos, vícios, 
efeitos e modalidades da sentença. Classifi cações da sentença e 
as espécies de tutelas. Sentenças não satisfativas e as tutelas 
específi cas: tutela inibitória mandamental, tutela inibitória 
executiva, tutela reintegratória ou de remoção do ilícito, tutela 
do adimplemento da obrigação contratual na  forma específi ca, 
tutela ressarcitória na forma específi ca, tutela ressarcitória pelo 

equivalente monetário. Coisa julgada: conceito, requisitos, vícios, 
efeitos, modalidades e classifi cações. Os limites subjetivos, 
objetivos e temporais da coisa julgada. Efi cácia preclusiva. A 
relativização da coisa julgada. Reexame necessário. (DPC)
14. Cumprimento de sentença. (DPC)
15. Processo nos tribunais: uniformização de jurisprudência, 
declaração de inconstitucionalidade e ordem do processo nos 
tribunais. (DPC)
16. Recursos: conceito, princípios, requisitos de admissibilidade 
e efeitos. Recursos em espécie. Reexame necessário. Medida 
cautelar para atribuir efeito suspensivo a recurso. Ação 
rescisória. Mandado de segurança contra ato judicial. Lei Federal 
n.º8.038/90. Ação Declaratória de inexistência de ato processual 
e querela nullitatis. Repercussão Geral. Súmula. Súmula 
Vinculante. Lei Federal n.º 11.417/06. (DPC)
17.  Execução.  Teoria geral.  Princípios que norteiam o processo 
de execução. Da execução em geral. Pressupostos do processo 
de execução. Características dos títulos executivos. Títulos 
executivos judiciais e extrajudiciais. Execução defi nitiva e 
execução provisória. Legitimidade ativa e passiva no processo 
de execução. Competência. Responsabilidade patrimonial.  Das 
diversas espécies de execução.  Da suspensão e da extinção 
da execução. Defesas do devedor e de terceiros na execução. 
Exceção de pré-executividade. Embargos do devedor. Defesa 
heterotópica. (DPC)
18. Tutelas de urgência.  Tutela antecipada e tutela cautelar: 
distinções. Tutela antecipada genérica e específi ca. Tutela 
cautelar. Medidas cautelares ex offi cio. Ações cautelares 
nominadas e inominadas. Requisitos da petição inicial. 
Competência. Liminares. Caução contra-cautela. Caução 
substitutiva.  Contraditório.  Revelia.  Intervenção de terceiros.  
Provas. Efi cácia da sentença cautelar.  Coisa julgada nas ações 
cautelares.  Ação principal.  Perda da efi cácia da medida liminar. 
Responsabilidade civil pela concessão de liminares cautelares.
Procedimentos  cautelares  específi cos  previstos  no  Código  de  
Processo Civil. (DPC)
19.Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa. 
Procedimentos especiais de jurisdição voluntária. (DPC)
20.Processo Civil Coletivo: Teoria geral do processo civil coletivo 
Princípios gerais do processo civil coletivo.Sistema Processual 
Civil coletivo Brasileiro. Instrumentos processuais coletivos: Ação 
Civil Pública (Lei nº7.347/85), Mandado de Segurança Coletivo 
(Lei nº12.016/09), Mandado de Injunção, Habeas Data Coletivo 
(Lei nº9.507/97) e Ação Popular (Lei nº4.717/65). A arguição 
do descumprimento de preceito fundamental como instrumento 
para tutela dos direitos difusos e coletivos. Classifi cação dos 
direitos coletivos em sentido amplo. Direitos difusos, coletivos 
em sentido estrito e individuais homogêneos. Legitimidade 
ativa e passiva das ações coletivas. Legitimidade da Defensoria 
Pública. Competência em ações coletivas. Litisconsórcio em 
ações coletivas. Ônus da prova em ações coletivas. Inversão 
do ônus da prova em ações coletivas. Litispendência, conexão e 
continência em ações coletivas. Antecipação de tutela e medidas 
de urgência em ações coletivas. Recursos em ações coletivas. 
Coisa Julgada em ações coletivas. Limites objetivos e subjetivos. 
Liquidação e Execução em ações coletivas. Multa liminar e multa 
condenatória. Execução específi ca (fazer e não fazer). As ações 
individuais em face das ações coletivas. Acordo em ações coletivas 
e termo de ajustamento de conduta. Natureza jurídica e limites 
de sua realização. Legitimidade da Defensoria Pública. Controle 
difuso de constitucionalidade e Ação Civil Pública. A súmula 
vinculante. Repercussão geral. Processo coletivo e participação 
popular. Audiência pública (extrajudicial e judicial). Intervenção 
do amicus curiae. Intervenção do cidadão, isoladamente ou em 
grupo. A legitimidade do cidadão eleitor para a propositura de 
Ação Popular. A legitimidade do indivíduo para a propositura de 
ações de direito de vizinhança com refl exos na esfera coletiva. 
Instrumentos administrativos de resolução extrajudicial de 
confl itos de natureza coletiva. Inquérito civil. Poder de requisição 
do Defensor Público em matéria coletiva.  (DPC)
21.Tutela coletiva dos direitos fundamentais sociais. Controle 
das políticas públicas pelo Poder Judiciário. Direito-garantia ao 
mínimo existencial. Reserva do possível. Princípio da Separação 
dos Poderes. Priorização da resolução extrajudicial dos confl itos 
em matéria de políticas públicas sociais. Tutela coletiva do direito 
à saúde: tratamento constitucional e Lei nº8.080/90. Direito à 
saúde de grupos sociais vulneráveis: pessoas com defi ciência, 
crianças e adolescentes, idosos, portadores de SIDA, vítimas 
de violência sexual e familiar, pessoas privadas de liberdade, 
índios, etc. Resolução nº107/2010 do Conselho Nacional de 
Justiça. Tutela coletiva do direito à educação. Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (Lei nº9.394/96). Tutela coletiva do 
direito à cidade e do direito à moradia: Competência legislativa 
e administrativa em matéria urbanística. A política urbana na 
Constituição Federal. Funções sociais da cidade e da propriedade 
urbana. O direito à moradia digna como direito fundamental. 
A segurança na posse como garantia da efetividade do direito 
à moradia. Estatuto da Cidade (Lei nº10.257/2001). Diretrizes 
gerais e princípios da Política Urbana no Estatuto da Cidade. 
Instrumentos da política urbana no Estatuto da Cidade. 

Concessão de uso especial para fi ns de moradia (Medida 
Provisória nº2.220/01). Regularização Fundiária de interesse 
social e de interesse específi co (Lei nº11.977/09). Política 
Nacional para a População em Situação de Rua (Decreto 
nº7.053/09). Tutela coletiva do direito ao saneamento básico: 
Conceito de saneamento básico. O Saneamento básico 
como direito fundamental. Política Nacional de Saneamento 
Básico(Lei nº11.445/2007 e Decreto nº7.217/2010). Tutela 
coletiva do direito à alimentação: O direito à alimentação como 
direito fundamental social. Emenda Constitucional nº64/2010. 
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Lei 
nº11.346/06). Tutela coletiva do direito ao transporte público: O 
direito ao transporte público como expressão do direito à cidade. 
Tutela coletiva dos direitos das pessoas com defi ciência (Lei 
nº7.853/89). Tutela coletiva dos direitos das pessoas privadas de 
liberdade. (Lei nº7.210/84, com as alterações trazidas pela Lei 
nº12.313/2010). Tutela coletiva dos direitos dos idosos: Estatuto 
do Idoso (Lei nº10.741/2003). (DPC)
22. Fazenda Pública como parte no processo: pólo ativo e passivo. 
Prerrogativas. Tutela antecipada, tutela específi ca. Ação de 
conhecimento e execução. A Fazenda Pública nos procedimentos 
especiais. Juizados Especiais da Fazenda Pública Estadual. (DPC)
GRUPO V - DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
(16 itens); DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS (15 
itens); PRINCÍPIOS E ATRIBUIÇÕES FUNCIONAIS 
DA DEFENSORIA PÚBLICA. DA ORGANIZAÇÃO DA 
DEFENSORIA PÚBLICA (12 itens)
1. Paradigmas legislativos em matéria de infância e juventude: a 
doutrina da situação irregular e a doutrina da proteção integral. 
(ECA)
2. A criança e o adolescente na normativa internacional. 
Declaração Universal dos Direitos da Criança. Convenção 
Internacional sobre os direitos da Criança. Convenção sobre os 
aspectos civis do seqüestro internacional de crianças. Convenção 
Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 
Adoção Internacional. Regras Mínimas da ONU: para Proteção 
dos Jovens Privados de Liberdade e para Administração da 
Justiça da Infância e Juventude (Regras de Beijing). Diretrizes 
das Nações Unidas para a Prevenção da Delinqüência Juvenil 
(Diretrizes de Riad). (ECA)
3. Os princípios do direito da criança e do adolescente e sua 
repercussão na Constituição Federal. (ECA)
4. O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90): 
abrangência, concepção e estrutura.  Disposições preliminares, 
parte geral, parte especial, disposições fi nais e transitórias. 
Direitos Fundamentais: vida e saúde; liberdade, respeito e 
dignidade; convivência familiar e comunitária; educação, 
cultura, esporte e lazer; profi ssionalização e proteção no 
trabalho. Prevenção Geral e Especial. A política de atendimento. 
Disposições gerais. As entidades e programas de atendimento. 
Fiscalização das entidades. Medidas de proteção. Disposições 
gerais e medidas específi cas. Medidas pertinentes aos pais 
ou responsável. Prática de ato infracional. Disposições 
gerais.  Direitos Individuais. Garantias Processuais. Medidas 
socioeducativas: natureza, tipos, aplicação, duração, unifi cação 
e prescrição. Remissão. (ECA)
5. Da família substituta: guarda, tutela e adoção. Adoção: 
evolução do instituto. Conceito, características e tipos. 
Requisitos Objetivos e Subjetivos. Impedimentos. Adoção por 
casais homoafetivos. Adoção intuitu personae e a dispensa do 
prévio cadastramento e do respeito à ordem cronológica de 
prioridade. Destituição do poder familiar. Procedimento de perda 
ou suspensão do poder familiar. Abrigamento e reavaliação.  
Provimento da Corregedoria Nacional de Justiça do CNJ nº 
32/13. (ECA)
6. Conselho Tutelar. Disposições gerais. Estrutura. Atribuições. 
Competência. Processo de escolha. Impedimentos. (ECA)
7. Do acesso à justiça. Disposições gerais. Justiça da Infância 
e Juventude. Procedimentos. Recursos. Ministério Público e 
Advogado. Proteção judicial dos interesses individuais, difusos 
e coletivos. (ECA)
8. Crimes e infrações administrativas previstos no Estatuto da 
Criança e do Adolescente. Apuração de infração administrativa 
às normas de proteção à criança e ao adolescente. (ECA)
9. Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS (Lei nº 8742/93, 
com as alterações da Lei nº 12.435/11) e Política Nacional de 
Assistência Social (Resolução do Conselho Nacional de Assistência 
Social nº 145, de 15/10/2004 - DOU 28/10/2004). (ECA)
10. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei nº 
9.394/96). (ECA)
11.  Resoluções n.º113/06 e 117/06, ambas do Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente  (CONANDA), 
que  dispõem  sobre  os parâmetros  para  a  institucionalização  
e  fortalecimento  do  Sistema  de Garantia dos Direitos da 
Criança e do Adolescente.  (ECA)
12. Proteção e direitos das crianças e adolescentes portadores 
de transtornos mentais (Lei nº 10.216/01). (ECA)
13. A Política do Ministério da Saúde para a atenção integral a 
usuários de álcool e drogas e a Portaria Nº 1.1190, de 04 de junho 
de 2009, do Ministério da Saúde (modelos de atenção- Centros 


